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EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. SAÚDE. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO COMPROVAÇÃO 
DE BENEFICIÁRIA DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. INCIDÊNCIA ENUNCIADO N. 187 DA SÚMULA DO 
STJ. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento objetivando 
manutenção da multa devida e confirmado o atendimento da agravante na 
entidade especializada em autismo, Núcleo Luz do Sol. No Tribunal a quo, 
negou-se provimento ao recurso.

II - O recurso especial não foi instruído com a guia de custas do 
Superior Tribunal de Justiça e o respectivo comprovante de pagamento.

III - Apesar de a parte recorrente asseverar que litiga sob o pálio 
da gratuidade, a mera alegação, na petição recursal, de que é beneficiária da 
assistência judiciária, não é suficiente para o afastamento da deserção, ou 
seja, deve haver a comprovação dessa condição. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 1.545.172/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, DJe de 5/6/2020.

IV - É insuficiente  a alegação de que a gratuidade foi deferida 
expressa ou tacitamente nos autos principais e/ou apensados, devendo a 
parte trazer cópia integral dos respectivos autos ou certidão comprobatória 
do Tribunal de origem desse deferimento, o que não ocorreu no caso 
concreto.
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V - Percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento 
do preparo, bem como na representação processual. A parte, embora 
regularmente intimada para sanar referidos vícios, apenas regularizou à 
representação (fls. 234), permanecendo, porém, o vício quanto ao preparo, 
uma vez que os documentos trazidos às fls. 231-242 não são suficientes 
para comprovar sua condição de beneficiária da gratuidade.

VI - Ressalte-se que a petição de fls. 243-258 não pode ser 
conhecida para os fins a que se destina, uma vez que, com a apresentação da 
petição de fls. 231-242, ocorreu a preclusão consumativa da prática do ato.

VII - Dessa forma, o recurso especial não foi devida e 
oportunamente preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 
187 do STJ, o que leva à deserção do recurso.

VIII - Além disso, a parte recorrente foi intimada do acórdão 
recorrido em 6/9/2021, sendo o recurso especial interposto somente em 
29/9/2021. O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os 
arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

IX - A Corte Especial, no julgamento do AREsp n. 957.821, em 
20/11/2017, chegou à conclusão de que, na vigência do Código de Processo 
Civil de 2015, não é possível a pretensão de comprovação da 
tempestividade após a interposição do recurso.

XI - Recentemente, a mesma Corte Especial decidiu que a regra 
da impossibilidade de comprovação da tempestividade, posteriormente à 
interposição do recurso, não deveria ser aplicada no caso em que se trate de 
feriado de carnaval. O entendimento foi fixado no REsp n. 1.813.684/SP e, 
posteriormente, ratificado no julgamento da questão de ordem no mesmo 
recurso, quando se entendeu que a mesma interpretação não poderia ser 
estendida para outros feriados, que não fossem o feriado de carnaval.

XII - Assim, em se tratando de interposição de recurso em datas 
que não se referem ao feriado de carnaval, é aplicável a jurisprudência desta 
Corte no sentido já indicado acima de impossibilidade de comprovação da 
tempestividade após a interposição do recurso.

XIII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
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Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 06 de março de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. SAÚDE. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO COMPROVAÇÃO 
DE BENEFICIÁRIA DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. INCIDÊNCIA ENUNCIADO N. 187 DA SÚMULA DO 
STJ. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento objetivando 
manutenção da multa devida e confirmado o atendimento da agravante na 
entidade especializada em autismo, Núcleo Luz do Sol. No Tribunal a quo, 
negou-se provimento ao recurso.

II - O recurso especial não foi instruído com a guia de custas do 
Superior Tribunal de Justiça e o respectivo comprovante de pagamento.

III - Apesar de a parte recorrente asseverar que litiga sob o pálio 
da gratuidade, a mera alegação, na petição recursal, de que é beneficiária da 
assistência judiciária, não é suficiente para o afastamento da deserção, ou 
seja, deve haver a comprovação dessa condição. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 1.545.172/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, DJe de 5/6/2020.

IV - É insuficiente  a alegação de que a gratuidade foi deferida 
expressa ou tacitamente nos autos principais e/ou apensados, devendo a 
parte trazer cópia integral dos respectivos autos ou certidão comprobatória 
do Tribunal de origem desse deferimento, o que não ocorreu no caso 
concreto.
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V - Percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento 
do preparo, bem como na representação processual. A parte, embora 
regularmente intimada para sanar referidos vícios, apenas regularizou à 
representação (fls. 234), permanecendo, porém, o vício quanto ao preparo, 
uma vez que os documentos trazidos às fls. 231-242 não são suficientes 
para comprovar sua condição de beneficiária da gratuidade.

VI - Ressalte-se que a petição de fls. 243-258 não pode ser 
conhecida para os fins a que se destina, uma vez que, com a apresentação da 
petição de fls. 231-242, ocorreu a preclusão consumativa da prática do ato.

VII - Dessa forma, o recurso especial não foi devida e 
oportunamente preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 
187 do STJ, o que leva à deserção do recurso.

VIII - Além disso, a parte recorrente foi intimada do acórdão 
recorrido em 6/9/2021, sendo o recurso especial interposto somente em 
29/9/2021. O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os 
arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

IX - A Corte Especial, no julgamento do AREsp n. 957.821, em 
20/11/2017, chegou à conclusão de que, na vigência do Código de Processo 
Civil de 2015, não é possível a pretensão de comprovação da 
tempestividade após a interposição do recurso.

XI - Recentemente, a mesma Corte Especial decidiu que a regra 
da impossibilidade de comprovação da tempestividade, posteriormente à 
interposição do recurso, não deveria ser aplicada no caso em que se trate de 
feriado de carnaval. O entendimento foi fixado no REsp n. 1.813.684/SP e, 
posteriormente, ratificado no julgamento da questão de ordem no mesmo 
recurso, quando se entendeu que a mesma interpretação não poderia ser 
estendida para outros feriados, que não fossem o feriado de carnaval.

XII - Assim, em se tratando de interposição de recurso em datas 
que não se referem ao feriado de carnaval, é aplicável a jurisprudência desta 
Corte no sentido já indicado acima de impossibilidade de comprovação da 
tempestividade após a interposição do recurso.

XIII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 
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recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim 

resumido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Execução individual de sentença proferida em ação 
civil pública. Pretensão da agravante, que padece autismo, de obter custeio pela recorrida de 
tratamento em clínica particular especializada. Decisão pela qual não acolhidos os pedidos 
formulados pela autora tendentes à aplicação de multa diária e à determinação para 
internação dessa exequente. Ausência, ao menos por ora, de demonstrativos a respeito de 
mora da agravada no cumprimento da obrigação a autorizar a imposição de astreintes. 
Laudo elaborado pelo Centro de Atenção Integrada à Saúde Mental (CAISM) do qual não se 
extrai ser a internação medida apropriada para intervenção terapêutica no caso sob reexame. 
Inteligência dos artigos 4º da Lei 12.764/2012 e 4º da Lei 10.261/2001. Sem embargo, dada 
a exibição de novo parecer médico pela recorrente, ora se recomenda a submissão dessa 
paciente à reavaliação. Portanto, recurso improvido, com recomendação.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do 

recurso."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

A ora agravante sustenta e espera, que a decisão seja reformada, pois a contagem do 
prazo recursal começa a fluir a partir do primeiro dia útil subsequente a sua publicação e que 
no dia 06de setembro de 2021, véspera do feriado nacional da Proclamação da 
Independência do Brasil, não houve expediente forense no âmbito do Poder Judiciário do 
Estado de São Paulo, por força do Provimento CSM 2584/2020, razão pela qual é 
tempestivo o instrumental.

[...]
 O aparente vício em questão possui natureza exclusivamente formal, sendo, desse 

modo, perfeitamente sanável diante da realidade dos fatos, pois, como comprova a 
Agravante, por intermédio deste recurso, o dia 06/09/2021,fora considerado como ponto 
facultativo pelo Poder Judiciário do Estado de São Paulo, conforme documentos anexados.

[...]
A realidade processual da ora Agravante, pessoa autista deficiente ,impulsionada 

pelos ditames da legislação processual vigente e os seus princípios norteadores, nos levam a 
empunhar a espada da justiça, num gesto que engrandece não somente esse Superior 
Tribunal de Justiça, mas todo o Poder Judiciário, uma vez que visa tão somente à defesa da 
vontade do Legislador Pátrio, quando estabeleceu as novas regras processuais, as quais se 
acham perfeitamente adequadas à nossa Carta Magna.

[...]
A concessão da justiça gratuita foi devidamente comprovada nos autos, uma vez que 

os documentos foram acostados inicialmente ‘as fls.231/242, que justificadamente –houve 
uma intermitência no sistema online do TJSP–que impediu a juntada dos documentos de 
primeiro grau deforma integral, naquele instante.

Tão logo, no mesmo momento, detectada a intermitência que fracionou o documento 
juntado, ele foi novamente inserido no sistema, mediante petição justificando os fatos e 
corrigindo o erro material ocasionado por algum fato estranho ao sistema online, que 
provocou o erro, não houve nova manifestação, mas um complemento dos documentos 
acostados.
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Assim, devidamente justificado o erro material ocorrido no dia do atendimento as 
exigências dessa Corte, antes mesmo de ser publicada a decisão, espontaneamente, não 
ocorreu a preclusão consumativa alegada no decisório e por isso deve ser revista.

Os fatos acima comprovam que não houve a preclusão consumativa, devendo 
prevalecer a existência da concessão da Justiça Gratuita inexistindo a deserção que ora se 
impugna.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

O recurso especial não foi instruído com a guia de custas do Superior Tribunal 

de Justiça e o respectivo comprovante de pagamento.

Apesar de a parte recorrente asseverar que litiga sob o pálio da gratuidade, a 

mera alegação, na petição recursal, de que é beneficiária da assistência judiciária, não é 

suficiente para o afastamento da deserção, ou seja, deve haver a comprovação dessa 

condição. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.545.172/SP, relatora Ministra Maria Isabel 

Gallotti, Quarta Turma, DJe de 5/6/2020.

É insuficiente a alegação de que a gratuidade foi deferida expressa ou 

tacitamente nos autos principais e/ou apensados, devendo a parte trazer cópia integral dos 

respectivos autos ou certidão comprobatória do Tribunal de origem desse deferimento, o 

que não ocorreu no caso concreto.

Percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do preparo, bem 

como na representação processual. A parte, embora regularmente intimada para sanar 

referidos vícios, apenas regularizou à representação (fls. 234), permanecendo, porém, o 
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vício quanto ao preparo, uma vez que os documentos trazidos às fls. 231-242 não são 

suficientes para comprovar sua condição de beneficiária da gratuidade.

Ressalte-se que a petição de fls. 243-258 não pode ser conhecida para os fins a 

que se destina, uma vez que, com a apresentação da petição de fls. 231-242, ocorreu a 

preclusão consumativa da prática do ato.

Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 

incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à deserção do 

recurso.

Além disso, a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 6/9/2021, 

sendo o recurso especial interposto somente em 29/9/2021. O recurso é, pois, 

manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de 15 dias úteis, nos 

termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de 

Processo Civil.

A Corte Especial, no julgamento do AREsp n. 957.821, em 20/11/2017, 

chegou à conclusão de que, na vigência do Código de Processo Civil de 2015, não é 

possível a pretensão de comprovação da tempestividade após a interposição do recurso, 

conforme se confere da ementa do acórdão:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.

1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de a parte 
comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que ensejou a prorrogação do 
prazo processual para a interposição do agravo em recurso especial.

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso no sentido de 
que “o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso”.

3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de mérito, 
autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício formal, o § 3º do seu art. 
1.029 impõe, para tanto, que se trate de “recurso tempestivo”.

4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, portanto, 
insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no parágrafo único do art. 932 do 
CPC/15, reservado às hipóteses de vícios sanáveis.

5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, seja em 
atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo STJ à luz do CPC/73 
não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo 
recurso, ou se considera intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a coisa 
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julgada.
6. Agravo interno desprovido.
 

Recentemente, a mesma Corte Especial decidiu que a regra da impossibilidade 

de comprovação da tempestividade, posteriormente à interposição do recurso, não deveria 

ser aplicada no caso em que se trate de feriado de carnaval. O entendimento foi fixado no 

REsp n. 1.813.684/SP e, posteriormente, ratificado no julgamento da questão de ordem 

no mesmo recurso, quando se entendeu que a mesma interpretação não poderia ser 

estendida para outros feriados, que não fossem o feriado de carnaval.

Assim, em se tratando de interposição de recurso em datas que não se referem 

ao feriado de carnaval, é aplicável a jurisprudência desta Corte no sentido já indicado 

acima de impossibilidade de comprovação da tempestividade após a interposição do 

recurso.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 07 de março de 2023
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